REGIAO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU

Lein® /2003
(Propostadelei)

Autorizac8o para a contracgdo de di vidas pelo Governo da
Regido Administrativa Especial de Macau

A Assembleia L egidativadecreta, nostermosdasali neas 1) e 3)
doartigo 71.° daLe BasicadaRegido Administrativa Especia de
Macau, paravaler como lei, o seguinte:

Artigo 1.°
Autorizagdo

O Governo da Regido Administrativa Especial de Macau é
autorizado a contrair dividas no montante total de $ 300 000
000,00 (trezentas milhdes de patacas), mediante a prestagéo de
garantias ao crédito aconceder a pequenas e médias empresas por
institui¢cBes bancérias autorizadas aoperar naRAEM.

Artigo 2.°
Ambito

As garantias de crédito abrangem o capital com exclusdo dos
juros e demais encargos que forem devidos.

Artigo 3.°
Finalidade

A prestagéo das garantias de crédito visa apoiar as pequenas e
médias empresas na obtencdo de financiamento de crédito
necessario ao seu desenvolvimento, no &mbito dos seguintes
Panos:

1) Plano d e Garantiade Créditos aPequenase M édias Empresas
até a0 montante de $ 200 000 000,00 (duzentos milhdes de
patacas);

2) Plano de Garantiade CréditosaPeguenase M édias Empresas
Destinados a Projecto Especi fico, até a0 montante de $ 100 000
000,00 (cem milhdes de patacas).

Artigo 4.°
Competéncia

Asgarantiasdecrédito aque serefereo artigo 1.° sdo prestadas
pelo Chefe do Executivo.

Artigo5.°
Encargos

Os encargos decorrentes das garantias de crédito prestadas no



ambito dos Planos referidos nesta lel sio suportados pelo Fundo
de Desenvolvimento Industrial e de Comerciaizagéo (FDIC).

Artigo 6.°
Fiscalizacdo

A prestac&o de garantias de crédito conferea RAEM o direito a
proceder a fiscalizacdo, através das entidades competentes, da
actividade das empresas beneficiéarias daquel as garantias.

Artigo 7.°
Privilégio creditério

1. A RAEM goza de privilégio mobiliario geral sobre os bens
das entidades beneficiérias dagarantiade créditos, pelas quantias
quetiver efectivamente despendido, aqualquer ti tulo, emrazdo da
garantiade créditos prestada.

2. O privilégio creditorio referido no ndmero anterior é
graduado juntamente com o previsto na ali nea a) do artigo 739.°
do Cddigo Civil.

Artigo 8.°
Regulamentagéo
Os regimes do Plano de Garantia de Qéditos a Pequenas e
M édiasEmpresasedo Plano de Garantiade CréditosaPequenase
M édias Empresas Destinados a Projecto Especi fico sdo aprovados
por regulamento administrativo.

Artigo9.°
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicagéo.

Aprovadaem de de 2003.

A PresidentedaAssembleiaLegidativa,

Susana Chou

Assinadaem de de 2003.

Publiquese.



O Chefe do Executivo,

HoHauWah



